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Ofício nº 690/2007-GAB.


Ofício nº 690/2007-GAB.      
Londrina, 1 de outubro de 2007.

A Sua Excelência,  Senhor

Sidney Osmundo de Souza

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Alteração na LDO.

Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa incluir na Lei Municipal nº 10.277, de 17 de julho de 2007 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, artigos que darão agilidade na execução orçamentária de 2008, no que se refere aos recursos oriundos de “Superávit Financeiro e Excesso de Arrecadação”. Cuja justificativa anexamos.

Atenciosamente, 

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

J U S T I F I C A T I V A

Quando da apresentação do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, constava da proposta os referidos artigos, porém a Comissão de Justifica, Legislação e Redação apresentou a Emenda Supressiva nº 4, a qual foi aprovada pelo Plenário.

Em sua justificativa, a Comissão de Justifica, Legislação e Redação se reporta à Instrução  Normativa nº 11/2007, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em especial aos incisos XIV, XV, XVI e XVII do artigo 27, os quais estabelecem novas regras, a partir do atual exercício financeiro, para as modificações do orçamento anual, no decorrer de sua execução.

Em análise aos artigos supra citados, verificamos que as autorizações solicitadas não ferem seus princípios, conforme a seguir demonstrado:

a) O inciso XIV restringe a alteração orçamentária a um mesmo projeto ou atividade e entre despesas da mesma categoria econômica, conforme previsto no § 8º do art. 165, combinado com o art. 167, inciso VI, ambos da Constituição Federal/1988;

b)  O inciso XV trata da Transferência - realocação de recursos que ocorre dentro de um mesmo órgão e de um mesmo programa de trabalho ao nível de categorias econômicas de despesa, o qual exige autorização por lei específica, nos termos do art. 167, inciso VI, da Constituição Federal/1988;

c) O inciso XVI trata da Transposição - a realocação de recursos que ocorre entre mais de um programa de trabalho, dentro de um mesmo órgão, o qual exige autorização por lei específica, nos termos do    art. 167, inciso VI, da Constituição Federal/1988;

d) O inciso XVII trata do Remanejamento - a realocação de recursos em âmbito intra-organizacional, o qual exige autorização por lei específica, nos termos do art. 167, inciso VI, da Constituição Federal/1988.

Com a presente propositura o Executivo irá adicionar  valores a Elementos de Despesas e Fontes de Recursos constantes dos Programas de Trabalho do Orçamento, através da inclusão de Identificador de Uso - IDUSO de recursos de exercícios anteriores, bem como o acréscimo a saldos de Elementos de Despesas com a respectiva Fonte de Recursos, para a qual foi verificado o Excesso de Arrecadação. (Grifo nosso)

A autorização solicitada não permite o cancelamento de recursos orçamentários, assim como não possibilita a transferência de recursos entre Órgãos e/ou Programas de Trabalho.

Em seus cursos, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, tem observado que as autorizações para utilização de Superávit Financeiro e Excesso de Arrecadação podem ser implementadas desde que previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO.

Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.



Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.

Londrina, 1 de outubro de 2007.

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº..........................

OFÍCIO Nº 690/2007 - GAB., DE 1 DE OUTUBRO DE 2007

SÚMULA: Insere dispositivos à Lei Municipal nº 10.277, de 17 de julho de 2007 - Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO.

Londrina, 1 de outubro de 2007.

                                                                              Nedson Luiz Micheleti

        PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº..............

SÚMULA: Insere dispositivos à Lei Municipal nº 10.277, de 17 de julho de 2007 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1º Ficam inseridos na Lei Municipal nº 10.277, de 17 de julho de 2007 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, os artigos e parágrafos a seguir especificados:

“Art. 44-A Os recursos não previstos no orçamento da receita, ou o seu excesso poderão ser utilizados como fontes de recursos para a abertura de Créditos Adicionais Suplementares - Excesso de Arrecadação, por ato do Chefe do Executivo Municipal.

Parágrafo único. Como base de cálculo serão consideradas as receitas previstas por Fonte de Recursos, comparando-as com as receitas efetivamente arrecadadas por Fontes de Recursos, sendo o limite a diferença positiva; e os recursos não previstos, acrescidos da previsão de rendimentos financeiros.”
 “Art. 45-A Os recursos provenientes de superávit financeiro apurado em Balanço Patrimonial por Fontes de Recursos, poderão ser utilizados como recursos para a abertura de Créditos Adicionais Suplementares - Superávit Financeiro, por ato do Chefe do Executivo Municipal.

Parágrafo único. Como limite e base de cálculo considerar-se-á o Superávit Financeiro por Fontes de Recursos, apurado em Balanço Patrimonial, encerrado em 31 de dezembro de 2007.”

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

[image: image1.png]



